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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 99-B, DE 2003

(Do Sr. Romel Anizio)

Dispõe sobre a garantia de alimentação escolar nos períodos de férias escolares; tendo pareceres: da Comissão de Educação e Cultura, pela aprovação, com emenda (relator: DEP. CHICO ALENCAR); e da Comissão de Finanças e Tributação, pela inadequação financeira e orçamentária deste e da emenda da Comissão de Educação e Cultura (relator: DEP. FÉLIX MENDONÇA).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE:

EDUCAÇÃO E CULTURA; 

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); E 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADA NIA (ART. 54 RICD)

APRECIAÇÃO:
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - art. 24, II

S U M Á R IO

  I – Projeto inicial

 II – Na Comissão de Educação e Cultura:

· parecer do relator

· emenda oferecida pelo relator

· parecer da Comissão

· emenda adotada pela Comissão

· voto em separado

III – Na Comissão de Finanças e Tributação:

· parecer do relator

· parecer da Comissão

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  O dever do Estado para com a educação escolar será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio do programa suplementar de alimentação escolar inclusive nos períodos de férias escolares.

Art. 2º Esta lei entra vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Hoje, o programa de alimentação escolar é oferecido aos alunos do ensino fundamental público durante os 200 dias de trabalho escolar, estabelecidos como duração mínima do ano letivo pela Lei Nº 9.394/96 (art. 24, I). 

Entretanto, diante dos níveis de nutrição de número significativo de estudantes oriundos das camadas de baixa renda da população, a merenda escolar assume importância maior do que aquela que lhe é atribuída nos documentos oficiais, qual seja, a de atender a cerca de 15% das necessidades nutricionais diárias de indivíduos na faixa etária de 7 a 14 anos de idade. Em muitos casos, a merenda oferecida na escola é a única refeição diária dos alunos da escola pública brasileira.

Em decorrência, agravam-se as carências alimentares de tais alunos nos períodos de férias escolares, quando nem mesmo a merenda escolar lhes é assegurada.

Em razão do acima exposto, ou seja, da importância da merenda escolar para a alimentação e, portanto, os níveis nutricionais de grande parte dos alunos da escola pública brasileira, contamos com o apoio de nossos ilustres pares para a aprovação do Projeto de Lei que ora apresentamos à sua apreciação.

Sala das Sessões, em 19 de fevereiro de 2003.

Deputado Romel Anízio Jorge
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI nº 9.394, DE 20 de dezembro de 1996.

Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

....................................................................................................................................................

TÍTULO V 

 Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO II 

 Da Educação Básica 

Seção I 

 Das Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola.

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato, e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir forma de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

....................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

I – RELATÓRIO

Oferecido à apreciação dos ilustres parlamentares pelo nobre Deputado Romel Anízio Jorge no dia 19 de fevereiro próximo passado, o Projeto de Lei nº 99, de 2003, foi distribuído às Comissões de Educação e Cultura, Finanças e Tributação, e Constituição e Justiça e de Redação. De acordo com o disposto no art. 24, inciso II, do Regime Interno da Câmara dos Deputados, a presente proposição está sujeita  à apreciação conclusiva pelas comissões permanentes desta Casa Legislativa. 

Nos termos do art. 119, caput, inciso I, do Regime Interno da Câmara dos Deputados, foi aberto e divulgado, na Ordem do Dia das Comissões, o prazo de cinco sessões para recebimento de emendas, no período de 24 a 31 de março do corrente ano. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Ao analisarmos o mérito da proposição em foco, associamo-nos às razões apresentadas pelo autor na justificação do referido projeto de lei.

De fato, a merenda escolar é hoje oferecida aos alunos do ensino fundamental e da pré-escola nos estabelecimentos públicos de ensino em todo o País durante os 200 (duzentos) dias que correspondem à duração mínima do ano letivo, de acordo com o art. 24, inciso I, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”.

Diante das condições nutricionais de parte significativa da população brasileira na faixa etária correspondente a esses dois segmentos da educação básica, muitas vezes a alimentação escolar a que crianças e adolescentes tem acesso na escola torna-se sua única refeição diária.

Em conseqüência, essas crianças e adolescentes têm suas condições de vida agravadas quando, nos períodos de férias escolares, nem mesmo a merenda escolar lhes é oferecida.

Com o objetivo de corrigir essa situação, o Projeto de Lei nº 99, de 2003, oferecido pelo nobre Deputado Romel Anízio Jorge à apreciação desta Casa, dispõe que o dever do Estado para com a educação escolar efetive-se também pela garantia da oferta da merenda, por meio do programa suplementar de alimentação escolar, previsto na Constituição Federal, art. 208, inciso VII, inclusive nos períodos de férias escolares (grifo nosso). 

Entretanto, para que não haja desperdícios é necessário que a alimentação escolar nas férias seja oferecida somente àqueles que a solicitarem. Ao mesmo tempo, é conveniente que a lei deixe claro que caberá aos governos dos Estados, Distrito Federal e Municípios garantir o pessoal necessário para esta atividade. 

Por fim, alertamos para o fato de que o projeto de lei em análise apresenta problema de técnica legislativa no que se refere à generalidade da cláusula de revogação, o que deverá ser sanado quando de sua apreciação pela Comissão de Constituição e Justiça e de Redação desta Casa.

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 99, de 2003, com a emenda apresentada em anexo.

Sala da Comissão, em 30  de  outubro de 2003.


Deputado Chico Alencar 

Relator

EMENDA ADITIVA Nº 01/2003

Acrescente-se ao projeto art. 3º com a seguinte redação, renumerando-se os demais:

"Art. 3º A alimentação escolar nos períodos de férias escolares será oferecida aos alunos que previamente a solicitarem, em levantamento a ser anualmente realizado pelas secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Caberá aos governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios garantir o pessoal necessário para esta atividade.”

Sala da Comissão, em 30 de  outubro  de 2003 .

Deputado Chico Alencar

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Educação e Cultura, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou, com emenda, o Projeto de Lei nº 99/2003, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Chico Alencar, contra os votos dos Deputados Severiano Alves, Lobbe Neto e Paulo Kobayashi. O Deputado Lobbe Neto apresentou voto em separado.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Lobbe Neto - Vice-Presidente, Átila Lira, Celcita Pinheiro, Chico Alencar, Eduardo Seabra, Fátima Bezerra, Gilmar Machado, Iara Bernardi, João Matos, Paulo Kobayashi, Paulo Rubem Santiago, Severiano Alves, Carlos Nader, Dr. Francisco Gonçalves, Eduardo Barbosa, Luiz Bittencourt, Márcio Reinaldo Moreira, Murilo Zauith, Osmar Serraglio, Rafael Guerra, Selma Schons e Valdenor Guedes.

 Sala da Comissão, em 25 de novembro de 2003.

                                                                    Deputado SEVERIANO ALVES

Presidente em exercício 

EMENDA ADOTADA - CEC

Acrescente-se ao projeto art. 3º com a seguinte redação,       renumerando-se os demais:      

"Art. 3º A alimentação escolar nos períodos de férias escolares será oferecida aos alunos que previamente a solicitarem, em levantamento a ser anualmente realizado pelas secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.      

Parágrafo único. Caberá aos governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios garantir o pessoal necessário para esta atividade."      

Sala da Comissão, em 25 de novembro de 2003 . 

                             Deputado SEVERIANO ALVES      

Presidente em exercício 

VOTO DO DEPUTADO LOBBE NETO

O Projeto de Lei nº 99, de 2003 dispõe sobre a garantia de alimentação escolar nos períodos de férias escolares. 
A merenda escolar está assegurada aos alunos da educação infantil (creches e pré-escola) e do ensino fundamental, da rede pública e de escolas filantrópicas, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, de responsabilidade do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, repassa aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o valor per capita/ dia de atendimento  de R$ 0,13 (treze centavos de real) relativo aos alunos matriculados na educação infantil, em pré-escola e no ensino fundamental  e de R$ 0,18 (dezoito centavos de real) relativo aos alunos maticulados em creches. Esse repasse é realizado em dez parcelas mensais,  a partir de fevereiro, para o período dos 200 dias letivos. O cálculo dos valores transferidos tem por base a seguinte fórmula: 

A (nº de alunos) x D (nº de dias de atendimento) x C (valor per capita da refeição) = VT (valor transferido). 

A Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001 que dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei nº 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda mínima, institui programas de apoio da União às ações dos Estados e dos Municípios, voltadas para o atendimento educacional, e dá outras providências, não faz referência ao número de dias letivos, nos quais deverá ser fornecida a merenda escolar. As Resoluções nºs. 15/03, 35/03 e 45/03 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE é que definem os valores e o nº de dias. Para o ano de 2004, em relação aos alunos matriculados em creches, será ampliado para 250 dias e da pré-escola e do ensino fundamental serão mantidos os 200 dias. Inclusive, os recursos já estão previstos para o Orçamento de 2004.

A Resolução nº 45/03, do FNDE, incluiu os alunos da educação infantil e do ensino fundamental das escolas indígenas, da rede pública de ensino dos Estados e dos Municípios ou dos estabelecimentos mantidos pela União. 

Os recursos repassados pelo governo federal destinam-se exclusivamente à compra e distribuição de alimentos para a merenda escolar. Os demais gastos com o preparo das refeições é de responsabilidade dos Municípios, dos Estados e do Distrito Federal.

Há uma forte pressão dos gestores  e administradores públicos para elevar estes valores congelados desde 1994. Se de um lado temos esta urgência, de outro, temos a necessidade de também fornecer o alimento, para um elevado número de crianças,  que têm na merenda escolar um dos únicos alimentos/dia.

Precisamos, pois, elevar o número de dias da merenda ao longo do ano, de 200 para 250 dias e defini-los em um instituto legal. Prever no exercício financeiro do ano seguinte a soma de recursos necessárias para esta demanda, tanto para o Governo Federal, como para os Estados, Municípios e Distrito Federal, pois, a contratação das merendeiras, a infra-estrutura para o funcionamento da escola e os materiais de elaboração das refeições  precisam estar disponíveis no período das férias escolares. 

Diante do exposto apresentamos um Substitutivo com o objetivo de adequar o PL à realidade educacional uma vez que esta proposição implica em aumento da despesa.

Sala da Comissão, em 25 de  novembro de 2003.

Deputado LOBBE NETO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº  99, DE 2003
Dispõe sobre a garantia de alimentação escolar nos períodos de férias escolares. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O dever do Estado para com  a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, na educação infantil e no ensino fundamental, por meio de programa suplementar de alimentação escolar, inclusive no período de férias escolares.

Parágrafo único. O número de dias de fornecimento da alimentação escolar será   de 250 dias ao ano.

Art. 2º Para o cumprimento do disposto no artigo anterior os recursos financeiros necessários serão consignados no Orçamento da União para o exercício financeiro seguinte à aprovação desta Lei. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios consignarão em seus orçamentos os valores necessários para a implementação do programa de alimentação escolar.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

  Sala da Comissão, em        de                        de 2003.

Deputado LOBBE NETO 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei n.º 99, de 2003, visa garantir aos alunos do ensino fundamental público a garantia de alimentação escolar, inclusive nos períodos de férias escolares.

A proposta foi analisada pela Comissão de Educação e Cultura  - CEC, recebendo uma emenda que adicionou o art. 3º ao projeto de lei, a fim de disponibilizar a merenda escolar, nos períodos de férias escolares, apenas aos estudantes que a solicitarem bem como incumbe aos governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios  garantir o pessoal necessário para essa atividade.

A CEC aprovou o PL N.º 99, de 2003, com a emenda aditiva n.º 1/2003.

No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental de cinco sessões, não foram apresentadas emendas.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Compete à Comissão de Finanças e Tributação, apreciar a proposta, nos termos do art. 54, inciso II, do Regimento Interno desta Casa e da Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, quanto à compatibilização ou adequação de seus dispositivos com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias, com o orçamento anual e demais dispositivos legais em vigor.

A alteração proposta, no sentido de ampliar o atendimento da alimentação escolar aos alunos do ensino fundamental público nos períodos de férias escolares, em pese o seu caráter meritório, amplia o número de dias de atendimento pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, o que provoca repercussão no Orçamento da União e Plano Plurianual com aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Nesse diapasão, a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), estabelece regras rígidas que impedem a criação de despesas sem a demonstração da origem dos recursos em conjunto com a apresentação do impacto orçamentário-financeiro, como ocorre na proposição em análise. 

A LRF estabelece, em seus arts. 16 e 17, o seguinte:

“Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

...................................................................” 

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

......................................................................” (g.n.)

Verifica-se, assim, que a proposição, com a respectiva emenda, aprovada pela Comissão de Educação e Cultura são incompatíveis com as normas relativas à adequação orçamentária e financeira e, portanto, não se coadunam com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano  Plurianual do período de 2004-2007, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2005, bem como com a Lei Orçamentária Anual de 2005.

Pelo exposto, somos pela inadequação orçamentária e financeira do Projeto de Lei n.º 99, de 2003 e da emenda aditiva n.º 1, de 2003, oferecida pela CEC.

Sala da Comissão,  em 31  de agosto de  2005.

Deputado Félix Mendonça

Relator
III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária realizada hoje, concluiu, unanimemente, pela inadequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 99-A/03 e da emenda da Comissão de Educação e Cultura, nos termos do parecer do relator, Deputado Félix Mendonça.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:      

Geddel Vieira Lima, Presidente; Eduardo Cunha, Luiz Carlos Hauly e Carlito Merss, Vice-Presidentes; Coriolano Sales, Delfim Netto, Enivaldo Ribeiro, Félix Mendonça, Fernando Coruja, Francisco Dornelles, João Magalhães, José Carlos Machado, José Militão, José Pimentel, Luiz Carreira, Marcelino Fraga, Max Rosenmann, Moreira Franco, Mussa Demes, Nazareno Fonteles, Osório Adriano, Pauderney Avelino, Roberto Brant, Silvio Torres, Vignatti, Virgílio Guimarães, Wasny de Roure, Yeda Crusius, Antonio Cambraia e Geraldo Thadeu.       

Sala da Comissão, em 26 de outubro de 2005.   

Deputado GEDDEL VIEIRA LIMA 

      Presidente           

FIM DO DOCUMENTO
Coordenação de Comissões Permanentes – DECOM – P. 4130

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

Coordenação de Comissões Permanentes – DECOM – P. 4130

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO



